EMENDA Nº 275, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

Direito à saúde

Direito à transparência e Controle Social

Dê-se ao art. 8º do Projeto de Lei nº 350, de 2020, a seguinte redação:

Artigo 8º - O Poder Executivo disponibilizará em sítio eletrônico da rede mundial de computadores, diariamente, informações sobre a pandemia do coronavírus (COVID-19), contendo o número de leitos SUS e não-SUS e seu índice de ocupação, os dados sobre o número de casos suspeitos, confirmados e de óbitos. 

§1º Os dados indicados no caput serão fornecidos por meio de linguagem clara e acessível, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento.

§2º As informações previstas no caput e as constantes nos formulários de notificação e da divulgação dos informes epidemiológicos deverão ser desagregadas, levando-se em conta as seguintes variáveis:

I - raça/cor;

II - gênero;

III - idade;

IV -  localidade;

V -  tipo de deficiência; e

VI - se a pessoa está em situação de rua. 

§3º - Serão disponibilizadas, em separado, informações sobre:

I -  os adolescentes internados na Fundação CASA, as pessoas presas em estabelecimentos prisionais e carceragens do estado, bem como sobre os servidores que atuam nesses locais, devendo conter, além do referido no caput, de maneira separada e discriminada pelo local de cumprimento da pena ou de medida socioeducativa o seguinte:

a) o número de casos suspeitos, bem como a capacidade dos locais de isolamento e sua lotação;

b) o número de testes diagnósticos para o coronavírus (COVID-19) que foram aplicados, fazendo-se constar os resultados desses testes;

c) o número de óbitos em razão do coronavírus (COVID-19) e a unidade em que ocorreram; e

d) o número de óbitos com registro das mortes causadas pelos demais CIDs; e

II -  os povos indígenas e comunidades tradicionais, das quais constem por aldeia ou comunidade o número de casos suspeitos de coronavírus (COVID-19), de pessoas isoladas em razão da suspeita, o número de testes realizados, o resultado destes e o número de óbitos.

JUSTIFICATIVA 
Além das necessárias informações sobre o número de casos confirmados e óbitos do coronavírus (COVID-19), faz-se necessária a coleta de informações de casos suspeitos, considerando que há grande subnotificação em decorrência da falta de exames. O acesso a tais informações é fundamental para o planejamento das medidas a serem adotadas pelo Poder Público. 

Na mesma linha, além dos dados sobre casos suspeitos, confirmados e óbitos, é fundamental o conhecimento da sociedade sobre o número de leitos aptos para atendimento do coronavírus (COVID-19), tanto no SUS quanto não-SUS, inclusive para planejamento de novas contratações/requisições. A sugestão de uso da linguagem SUS/não-SUS segue a classificação do Ministério da Saúde, vez que muitos dos leitos do SUS são privados, em especial de hospitais filantrópicos.

Por fim, é sabido que a população carcerária, a população em situação de rua, os povos indígenas e as comunidades tradicionais estão entre os grupos mais vulneráveis durante essa  pandemia. A coleta dos dados sobre essas populações garante transparência e amplia a capacidade de planejamento adequado das políticas públicas voltadas a esses grupos. São, portanto, adequadas as alterações ora propostas.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Márcia Lia
